ILMA. SENHORA OFICIAL DO PRIMEIRO OFICIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE MAFRA - SC

PROPRIETÁRIO(A), inscrito(a) no CPF n° ......................., portador(a) do RG n° ..........................., (nacionalidade), (profissão), (estado civil), residente e domiciliado(a) na .............................., cidade de ...................., estado de ..............., vem requerer a Vossa Senhoria que proceda na matrícula n° ..........., no Livro 2-Registro Geral desse Ofício, a AVERBAÇÃO DA DESCRIÇÃO DA ÁREA REMANESCENTE com ..................m², tendo em vista a descaracterização do referido imóvel em virtude de parcelamento do solo realizado anteriormente, tudo conforme determina o art. 213, inciso I, alínea “e” da Lei n° 6.015/73.

Para tanto, segue em anexo planta, memorial descritivo e ART n°................, responsabilizando-se o(a) requerente, civil e criminalmente pelas declarações e informações constantes nos anexos.

                         Termos em que pede deferimento.

Mafra-SC, ....... de ...... de 2017.

_______________________________

assinatura do(a) requerente
Obs.: Do Reconhecimento de Firmas Art. 616, Parágrafos 1º ao 3º do CNCGJ-SC:

Art. 616. Não será exigido reconhecimento de firma nos requerimentos submetidos ao oficial, senão nas hipóteses legais.

§ 1º Se o interessado pessoalmente apresentar documento dotado de fé pública e assinar o requerimento na serventia, deverá ser certificado que o ato foi requerido por pessoa comprovadamente identificada e anexada cópia do documento ao título apresentado.

§ 2º Representado o interessado por advogado identificado pelo oficial, bastará o reconhecimento da firma do mandante no instrumento de mandato, prescindível a do mandatário, desde que possua poderes específicos.
§ 3º Se o requerimento for apresentado por terceiro, deverá conter o reconhecimento da firma do respectivo subscritor, ainda que o terceiro/portador apresente a via original de documento do requerente.

